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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
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PROCURADOR : AFFONSO DE ARAGÃO PEIXOTO FORTUNA E OUTRO(S) 

- SC016436B
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 127, 129, III, E 198 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE 
SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE 
OS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. FALTA 
DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. IMPEDIMENTO AO PROVIMENTO DA 
AÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFETIVAÇÃO DE DIREITO FUNDAMENTAL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico segundo o 
qual é possível o manejo de ação civil pública pelo Ministério Público para a 
defesa de direitos individuais indisponíveis, por coadunar-se com as suas 
funções institucionais.
V – Esta Corte tem orientação consolidada no sentido de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
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demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos ou a realização 
de tratamento médico.
VI - É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a falta de previsão orçamentária não impede a concessão de 
provimento judicial que objetiva dar efetividade aos direitos fundamentais.
VII -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno da União, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 

1973, negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) 

impossibilidade de conhecer, em sede de recurso especial, de violação a 

dispositivos constitucionais; ii) aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, quanto à apontada afronta ao art. 83 da Lei 

Complementar n. 75/93; iii) incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal 

de Justiça no que tange à possibilidade de manejo de ação civil pública pelo 

Ministério Público na defesa de direitos individuais indisponíveis; iv) aplicação 

da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça quanto à legitimidade 

passiva da União; v) incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 

Justiça acerca da necessidade de previsão orçamentária para a concessão 

de provimento judicial que objetive concretizar direitos fundamentais.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a impossibilidade de se 

emprestar efeitos erga omnes à ação civil pública, no que a decisão 

agravada teria violado os artigos 2º, 37, caput, e 196 da Constituição da 

República.

Informa ainda que deixou de impugnar os demais fundamentos 

adotados na decisão agravada, porquanto optou pela apresentação de 

recurso parcial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.079/1.092e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Em relação aos fundamentos adotados pela decisão 

monocrática no tocante à impossibilidade de conhecer, em sede de recurso 

especial, de violação a dispositivos constitucionais, à aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 284/STF, quanto à apontada afronta ao art. 83 da LC n. 75/93, 

à incidência da Súmula n. 83/STJ no que tange à possibilidade de manejo de 

ação civil pública pelo Ministério Público na defesa de direitos individuais 

indisponíveis, quanto à legitimidade passiva da União e acerca da 

necessidade de previsão orçamentária para a concessão de provimento 

judicial que objetive concretizar direitos fundamentais, a Agravante informa 

sua concordância com a solução alcançada pela julgadora, procedimento 

que encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

desde que o capítulo no qual a desistência foi requerida seja independente e 

não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse sentido: EDcl no 

AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

08.04.2014 e EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva 

Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 16.05.2016.
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Em relação aos argumentos trazidos pela Agravante no 

recurso ora analisado, ressalto que na decisão agravada não houve qualquer 

reforma do acórdão prolatado pelo tribunal de origem, em razão da negativa 

de seguimento ao recurso especial. Dessa forma, a referência ao 

entendimento desta Corte quanto à amplitude dos efeitos de decisão 

proferida em ação civil pública, desde que demonstrada a titularidade do 

direito transindividual quando da liquidação e execução individual da 

sentença, consistiu em obter dictum, motivo pelo qual não há o que se 

modificar no julgado agravado, devendo ser mantida a decisão nos termos 

em que foi proferida, ante a inexistência de quaisquer erros de julgamento ou 

de procedimento.

Com efeito, o recurso especial possui fundamentação 

vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 

aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual 

destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação aos arts. 127, 129, III, e 198 da Constituição 

da República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).

Outrossim, em relação à alegação de afronta ao art. 83 da Lei 
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Complementar n. 75/93, verifica-se a ausência de demonstração precisa de 

como tal violação teria ocorrido, porquanto referido dispositivo legal diz 

respeito às competências do Ministério Público do Trabalho. Assim, fica 

impedido o conhecimento do recurso especial neste ponto.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
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FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Ademais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual é possível o manejo de ação civil 
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pública pelo Ministério Público para a defesa de direitos individuais 

indisponíveis, por coadunar-se com as suas funções institucionais.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas 
as questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.
3. O Ministério Público possui legitimidade ativa ad causam na 
hipótese de defesa de direito individual indisponível, como na 
espécie, em que se busca o fornecimento de medicação a 
pessoa hipossuficiente.
4. Recurso especial a que se dá provimento, em parte, para 
afastar a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público 
Estadual e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, a fim de que prossiga no julgamento da apelação.
(REsp 1365202/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 25/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a pendência de 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão 
geral, não implica no sobrestamento de recursos no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que o Ministério Público é parte legítima para propor ação 
civil pública com o objetivo de tutelar direitos individuais 
indisponíveis, razão pela qual é parte legítima para ajuizar ação 
civil pública visando assegurar a continuidade do tratamento 
médico a portadora de doença grave, a fim de tutelar o direito à 
saúde e à vida.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1350734/MG, Rel. Ministra MARGA TESSLER  
- JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MENOR 
SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. ART. 227 
DA CF/88. LEGITIMATIO AD CAUSAM DO PARQUET. 
ART. 127 DA CF/88. ARTS. 7.º, 200, e 201 DO DA LEI N.º 
8.069/90. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO 
ESTADO. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS. MEDIDA EXECUTIVA. POSSIBILIDADE, IN 
CASU. PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º, DO CPC. ROL 
EXEMPLIFICATIVO DE MEDIDAS. PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. PRIMAZIA SOBRE PRINCÍPIOS DE 
DIREITO FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO. NOVEL 
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.
1. O Ministério Público está legitimado a defender os 
interesses transindividuais, quais sejam os difusos, os 
coletivos e os individuais homogêneos.
2. É que a Carta de 1988, ao evidenciar a importância da 
cidadania no controle dos atos da Administração, com a 
eleição dos valores imateriais do art. 37, da CF/1988 como 
tuteláveis judicialmente, coadjuvados por uma série de 
instrumentos processuais de defesa dos interesses 
transindividuais, criou um microssistema de tutela de 
interesses difusos referentes à probidade da administração 
pública, nele encartando-se a Ação Cautelar Inominada, Ação 
Popular, a Ação Civil Pública e o Mandado de Segurança 
Coletivo, como instrumentos concorrentes na defesa desses 
direitos eclipsados por cláusulas pétreas.
3. Deveras, é mister concluir que a nova ordem constitucional 
erigiu um autêntico 'concurso de ações' entre os instrumentos 
de tutela dos interesses transindividuais e, a fortiori, legitimou o 
Ministério Público para o manejo dos mesmos.
4. Legitimatio ad causam do Ministério Público à luz da dicção 
final do disposto no art. 127 da CF/1988, que o habilita a 
demandar em prol de interesses indisponíveis.
5. Sob esse enfoque a Carta Federal outorgou ao Ministério 
Público a incumbência de promover a defesa dos interesses 
individuais indisponíveis, podendo, para tanto, exercer outras 
atribuições previstas em lei, desde que compatível com sua 
finalidade institucional (CF/1988, arts. 127 e 129).
6. In casu, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando 
o fornecimento de medicamento para o menor Rafael Vailatti 
Favero, portador de cardiopatia congênita.
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7. O direito à saúde, insculpido na Constituição Federal é 
direito indisponível, em função do bem comum, maior a 
proteger, derivado da própria força impositiva dos preceitos de 
ordem pública que regulam a matéria.
8. Outrossim, o art. 6.º do CPC configura a legalidade da 
legitimação extraordinária cognominada por Chiovenda como 
"substituição processual".
9. Impõe-se, ressaltar que a jurisprudência hodierna do E. STJ 
admite ação individual acerca de direito indisponível 
capitaneada pelo MP (Precedentes: REsp 688052 / RS, DJ 
17.08.2006; REsp 822712 / RS, DJ 17.04.2006; REsp 819010 / 
SP, DJ 02.05.2006).
10. O art. 461, §5.º do CPC, faz pressupor que o legislador, ao 
possibilitar ao juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as 
medidas assecuratórias como a "imposição de multa por 
tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade 
nociva, se necessário com requisição de força policial", não o 
fez de forma taxativa, mas sim exemplificativa, pelo que, in 
casu, o seqüestro ou bloqueio da verba necessária à aquisição 
de medicamento objeto da tutela deferida, providência 
excepcional adotada em face da urgência e imprescindibilidade 
da prestação dos mesmos, revela-se medida legítima, válida e 
razoável.
11. Recurso especial que encerra questão referente à 
possibilidade de o julgador determinar, em ação que tenha por 
objeto o fornecimento de medicamento necessário a menor 
portador de cardiopatia congênita, medidas executivas 
assecuratórias ao cumprimento de decisão judicial 
antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor de 
ente estatal, que resultem no bloqueio ou seqüestro de verbas 
deste depositadas em conta corrente.
12. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do 
caso concreto, aferir o modo mais adequado para tornar 
efetiva a tutela, tendo em vista o fim da norma e a 
impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas. 
Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do ente 
estatal, frente ao comando judicial emitido, pode resultar em 
grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida do 
demandante.
13. Os direitos fundamentais à vida e à saúde são direitos 
subjetivos inalienáveis, constitucionalmente consagrados, cujo 
primado, em um Estado Democrático de Direito como o 
nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa 
humana, há de superar quaisquer espécies de restrições 
legais. Não obstante o fundamento constitucional, in casu, 
merece destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio 
Grande do Sul, que assim dispõe em seu art. 1.º:  "Art. 1.º. O 

Documento: 1653863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/11/2017

Página  11 de 4



 
 

 
Estado deve fornecer, de forma gratuita, medicamentos 
excepcionais para pessoas que não puderem prover as 
despesas com os referidos medicamentos, sem privarem-se 
dos recurso indispensáveis ao próprio sustento e de sua 
família. Parágrafo único. Consideram-se medicamentos 
excepcionais aqueles que devem ser usados com freqüência 
e de forma permanente, sendo indispensáveis à vida do 
paciente." 
14. A Constituição não é ornamental, não se resume a um 
museu de princípios, não é meramente um ideário; reclama 
efetividade real de suas normas. Destarte, na aplicação das 
normas constitucionais, a exegese deve partir dos princípios 
fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob esse ângulo, 
merece destaque o princípio fundante da República que 
destina especial proteção a dignidade da pessoa humana.
15. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar 
ao lesado resultado prático equivalente ao que obteria se a 
prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio de coerção 
tem validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do 
devedor. O Poder Judiciário não deve compactuar com o 
proceder do Estado, que condenado pela urgência da situação 
a entregar medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e 
da vida de cidadão necessitado, revela-se indiferente à tutela 
judicial deferida e aos valores fundamentais por ele eclipsados.
16. In casu, a decisão ora hostilizada importa concessão do 
bloqueio de verba pública diante da recusa do ora recorrente 
em fornecer o medicamento necessário ao desenvolvimento 
de portador de cardiopatia congênita.
17. Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno 
valor podem ser pagas independentemente de precatório e a 
fortiori serem, também, entregues, por ato de império do Poder 
Judiciário.
18. Recurso especial desprovido.
(REsp 869.843/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/09/2007, DJ 15/10/2007, p. 243, destaques 
meus).

Também no ponto referente à legitimidade passiva da União, 

verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte, 

segundo o qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para 

figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 

medicamentos ou a realização de tratamento médico, conforme denotam as 
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ementas dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO E DE TRATAMENTO  MÉDICO.  
MANIFESTA  NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA 
DE TODOS  OS  ENTES  DO  PODER  PÚBLICO.  OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.  
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.    SÚMULA    
282/STF.    REEXAME    DO   CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal local consignou: ' Como 
cediço, a saúde  é  direito  de  todos e dever do Estado. 
Trata-se de garantia inerente à saúde e à vida, as quais estão 
intrinsecamente ligadas ao princípio   da  dignidade  da  pessoa  
humana,  um  dos  fundamentos basilares  de  nossa  
República. Com efeito, os artigos 196 e 198 de nossa  Lei  
Maior asseguram aos necessitados o fornecimento gratuito de 
medicamentos/exames indispensáveis ao tratamento de sua 
saúde, de responsabilidade solidária da União, dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios  (...)  Pontue-se  que  a parte 
autora logrou comprovar a necessidade  dos  medicamentos,  
consoante  se  extrai do laudo e do receituário  médico 
acostados nos indexadores 14/16. [...] (Fl. 548) Acrescente-se  
que  a  existência  de  alternativas terapêuticas não afasta  do  
ente  público  a  responsabilidade pelo fornecimento dos 
medicamentos postulados, se essenciais ao tratamento 
indicado.'
[...]
5.  Não  podem os direitos sociais ficar condicionados à boa 
vontade do  Administrador,  sendo  de suma importância que o 
Judiciário atue como  órgão controlador da atividade 
administrativa. Seria distorção pensar  que  o  princípio  da  
separação  dos poderes, originalmente concebido  com  o  
escopo  de  garantia  dos  direitos fundamentais, pudesse  ser  
utilizado  justamente  como  óbice  à  realização  dos direitos 
sociais, igualmente relevantes.
6.  O  STJ  possui  jurisprudência  firme  e  consolidada  de  
que a responsabilidade   em   matéria   de   saúde,  aqui  
traduzida  pela distribuição  gratuita de medicamentos em favor 
de pessoas carentes, é  dever  do  Estado,  no  qual  são 
compreendidos aí todos os entes federativos:  'o  
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de 
responsabilidade  solidária  da União, Estados-membros e 
Municípios, de  modo  que  qualquer  dessas entidades têm 
legitimidade ad causam para  figurar  no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros' (REsp  
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771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJ 
3.10.2005).
[...]
8.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 
parte, não provido.
(REsp 1.655.043/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  E  
TRATAMENTO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA  À  LEI  COMPLEMENTAR  101/2000.  AUSÊNCIA  
DE  IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO   ADOTADO   
PELA   CORTE   DE   ORIGEM.  SÚMULA  283/STF. 
ARGUMENTAÇÃO  QUE  ATACA  A  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. ÓBICE NÃO UTILIZADO NA DECISÃO 
AGRAVADA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AGRAVO 
INTERNO. CONHECIMENTO PARCIAL. 
DESPROVIMENTO.
1.  O  Superior  Tribunal de Justiça, em reiterados 
precedentes, tem decidido  que  o  funcionamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade   solidária  dos  
entes  federados,  de  forma  que qualquer  deles  tem  
legitimidade  para  figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento de 
saúde.
[...]
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(AgInt no AREsp 866.810/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 20/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, DA 
CF/88. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo 
solidária a responsabilidade dos referidos entes no 
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cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 

Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no AREsp 

609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19.12.2014; AgRg no 

REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg 

no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; 

e AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por 
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO - DJe-050 
DIVULG 13-03-2015 - PUBLIC 16-03-2015).

Além do mais, também no que concerne à alegação de 

impossibilidade de realização de tratamento de saúde em decorrência de 

ausência de previsão orçamentária para tal, averiguo que a Corte regional 

adotou o firme posicionamento deste Tribunal Superior, segundo o qual a 

falta de previsão orçamentária não impede a concessão de provimento 

judicial que objetiva dar efetividade aos direitos fundamentais, consoante os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. REDE DE ESGOTO. VIOLAÇÃO   AO   ART.   45  
 DA   LEI   N.  11.445/2007.  OCORRÊNCIA. 
DISCRICIONARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.  
RESERVA  DO POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL.
1.  Cuida-se  de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  objetivando  o  
cumprimento de obrigação  de  fazer consistente na instalação 
de rede de tratamento de  esgoto,  mediante  prévio projeto 
técnico, e de responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente e à saúde pública.
2.  Caso  em  que o Poder Executivo local manifestou 
anteriormente o escopo  de  regularizar o sistema de 
encanamento da cidade. A câmara municipal, entretanto, 
rejeitou a proposta.
3.  O  juízo de primeiro grau, cujo entendimento foi confirmado 
pelo Tribunal  de  origem, deu parcial procedência à ação civil 
pública - limitando  a  condenação  à canalização em poucos 
pontos da cidade e limpeza  dos  esgotos  a  céu  aberto.  A  
medida  é  insuficiente e paliativa, poluindo o meio ambiente.
4.  O  recorrente  defende  que  é  necessária elaboração de 
projeto técnico  de encanamento de esgotos que abarque 
outras áreas carentes da cidade.
5.  O  acórdão  recorrido deu interpretação equivocada ao art. 
45 da Lei   n.   11.445/2007.   No   caso   descrito,   não   pode   
haver discricionariedade  do  Poder  Público na implementação 
das obras de saneamento  básico.  A  não observância de tal 
política pública fere aos  princípios  da  dignidade  da pessoa 
humana, da saúde e do meio ambiente equilibrado.
6.  Mera  alegação de ausência de previsão orçamentária não 
afasta a obrigação de garantir o mínimo existencial. O 
município não provou a inexequibilidade dos pedidos da ação 
civil pública.
7.  Utilizando-se  da técnica hermenêutica da ponderação de 
valores, nota-se  que,  no  caso  em  comento, a tutela do 
mínimo existencial prevalece   sobre  a  reserva  do  possível.  
Só  não  prevaleceria, ressalta-se,   no   caso   de  o  ente  
público  provar  a  absoluta inexequibilidade  do  direito  social 
pleiteado por insuficiência de caixa - o que não se verifica nos 
autos.
Recurso especial provido.
(REsp 1366331/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
CONCRETAS. DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196 DA 
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CF/88). EFICÁCIA IMEDIATA. MÍNIMO EXISTENCIAL. 
RESERVA DO POSSÍVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, I e II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.
[...]
2. A questão debatida nos autos - implementação do Modelo 
de Assistência à Saúde do Índio e à instalação material dos 
serviços de saúde à população indígena situada em área no 
Rio Grande do Sul - foi solucionada pelo Tribunal a quo à luz de 
preceitos constitucionais, conforme se infere do voto condutor 
do acórdão recorrido, verbis: "(...)O direito fundamental à 
saúde, embora encontrando amparo nas posições 
jurídico-constitucionais que tratam do direito à vida, à dignidade 
da pessoa humana e à proteção da integridade física (corporal 
e psicológica), recebeu no texto constitucional prescrição 
autônoma nos arts. 6º e 196, in verbis: Art. 6º São direitos 
sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. Mesmo que situado, como 
comando expresso, fora do catálogo do art. 5º da CF/88, 
importante destacar que o direito à saúde ostenta o rótulo de 
direito fundamental, seja pela disposição do art. 5º, § 2º, da 
CF/88, seja pelo seu conteúdo material, que o insere no 
sistema axiológico fundamental - valores básicos - de todo o 
ordenamento jurídico. INGO WOLFGANG SARLET, ao 
debruçar-se sobre os direitos fundamentais prestacionais, bem 
posiciona o tema: Preliminarmente, em que pese o fato de que 
os direitos a saúde, assistência social e previdência - para 
além de sua previsão no art. 6º da CF - se encontram 
positivados nos arts. 196 e ss. da nossa Lei Fundamental, 
integrando de tal sorte, também o título da ordem social, e não 
apenas o catálogo dos direitos fundamentais, entendemos não 
ser sustentável a tese de que os dispositivos não integrantes 
do catálogo carecem necessariamente de fundamentalidade. 
Com efeito, já se viu, oportunamente, que por força do 
disposto no art. 5º, § 2º, da CF, diversas posições jurídicas 
previstas em outras partes da Constituição, por equiparadas 
em conteúdo e importância aos direitos fundamentais 
(inclusive sociais), adquirem também a condição de direitos 
fundamentais no sentido formal e material, ressaltando, 
todavia, que nem todas as normas de ordem social 
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compartilham a fundamentalidade material (e, neste caso, 
também a formal), inerente aos direitos fundamentais. Além 
disso, percebe-se, desde já, que as normas relativas aos 
direitos sociais do art. 6º da CF exercem a função precípua de 
explicitar o conteúdos daqueles.
No caso dos diretos à saúde, previdência e assistência social, 
tal condição deflui inequivocamente do disposto no art. 6º da 
CF: 'São direito sociais a educação, a saúde, o trabalho, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. Além disso, poderia referir-se mais 
uma vez a íntima vinculação entre os direitos a saúde, 
previdência e assistência social e os direitos à vida e o 
princípio da dignidade da pessoa humana, renunciando, neste 
particular, a outras considerações a respeito deste aspecto. (in 
A eficácia dos direitos fundamentais, 3ª ed., Livraria do 
Advogado, 2003, Porto Alegre, p. 301/302).
Os direitos fundamentais, consoante a moderna diretriz da 
interpretação constitucional, são dotados de eficácia imediata. 
A Lei Maior, no que diz com os direitos fundamentais, deixa de 
ser mero repositório de promessas, carta de intenções ou 
recomendações; houve a conferência de direitos subjetivos ao 
cidadão e à coletividade, que se vêem amparados 
juridicamente a obter a sua efetividade, a realização em 
concreto da prescrição constitucional.
O princípio da aplicabilidade imediata e da plena eficácia dos 
direitos fundamentais está encartado no § 1º, do art. 5º, da 
CF/88: As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. Muito se polemizou, e 
ainda se debate, sem que se tenha ocorrida a pacificação de 
posições acerca do significado e alcance exato da indigitada 
norma constitucional. Porém, crescente e significativa é a 
moderna idéia de que os direitos fundamentais, inclusive 
aqueles prestacionais, têm eficácia tout court, cabendo, 
apenas, delimitar-se em que extensão. Superou-se, assim, 
entendimento que os enquadrava como regras de conteúdo 
programático a serem concretizadas mediante intervenção 
legislativa ordinária.
Desapegou-se, assim, da negativa de obrigação estatal a ser 
cumprida com espeque nos direitos fundamentais, o que tinha 
como conseqüência a impossibilidade de categorizá-los como 
direitos subjetivos, até mesmo quando em pauta a omissão do 
Estado no fornecimento do mínimo existencial. Consoante os 
novos rumos interpretativos, a par de dar-se eficácia imediata 
aos direitos fundamentais, atribuiu-se ao intérprete a missão 
de desvendar o grau dessa aplicabilidade, porquanto mesmo 
que se pretenda dar máxima elasticidade à premissa, nem 
sempre se estará infenso à uma interpositio legislatoris, o que 
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não ocorre, vale afirmar, na porção do direito que trata do 
mínimo existencial.(...) Merece lembrança, ainda, que a 
atuação estatal na concretização da sua missão constitucional 
deve orientar-se pelo Princípio da Máxima Efetividade da 
Constituição, de sorte que "a uma norma constitucional deve 
ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê. É um princípio 
operativo em relação a todos e quaisquer normas 
constitucionais, e embora a sua origem esteja ligada à tese da 
actualidade das normas pragmáticas (Thoma), é hoje 
sobretudo invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no 
caso de dúvidas deve preferir-se a interpretação que 
reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais)." (JOSÉ 
JOAQUIM GOMES CANOTILHO, in Direito Constitucional, 5ª 
edição, Coimbra, Portugal, Livraria Almedina, p.
1208). Incumbe ao administrador, pois, empreender esforços 
para máxima consecução da promessa constitucional, em 
especial aos direitos e garantias fundamentais. Desgarra deste 
compromisso a conduta que se escuda na idéia de que o 
preceito constitucional constitui lex imperfecta, reclamando 
complementação ordinária, porquanto olvida-se que, ao 
menos, emana da norma eficácia que propende ao 
reconhecimento do direito subjetivo ao mínimo existencial; 
casos há, inclusive, que a disciplina constitucional foi além na 
delineação dos elementos normativos, alcançando, então, 
patamar de eficácia superior que o mínimo conciliável com a 
fundamentalidade do direito.
A escassez de recursos públicos, em oposição à gama de 
responsabilidades estatais a serem atendidas, tem servido de 
justificativa à ausência de concretização do dever-ser 
normativo, fomentando a edificação do conceito da "reserva do 
possível". Porém, tal escudo não imuniza o administrador de 
adimplir promessas que tais, vinculadas aos direitos 
fundamentais prestacionais, quanto mais considerando a 
notória destinação de preciosos recursos públicos para áreas 
que, embora também inseridas na zona de ação pública, são 
menos prioritárias e de relevância muito inferior aos valores 
básicos da sociedade, representados pelos direitos 
fundamentais. O Ministro CELSO DE MELLO discorreu de 
modo lúcido e adequado acerca do conflito entre deficiência 
orçamentária e concretização dos direitos fundamentais: "Não 
deixo de conferir, no entanto, assentadas tais premissas, 
significativo relevo ao tema pertinente à 'reserva do possível' 
(STEPHEN HOLMES/CASS R. SUNSTEIN, 'The Cost of 
Rights', 1999, Norton, New York), notadamente em sede de 
efetivação e implementação (sempre onerosas) dos direitos de 
segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), 
cujo adimplemento, pelo Poder Público, impõe e exige, deste, 
prestações estatais positivas concretizadoras de tais 
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prerrogativas individuais e/ou coletivas.
É que a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais 
- além de caracterizar-se pela gradualidade de seu processo 
de concretização - depende, em grande medida, de um 
inescapável vínculo financeiro subordinado às possibilidades 
orçamentárias do Estado, de tal modo que, comprovada, 
objetivamente, a incapacidade econômico-financeira da 
pessoa estatal, desta não se poderá razoavelmente exigir, 
considerada a limitação material referida, a imediata efetivação 
do comando fundado no texto da Carta Política.
Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder Público, em tal 
hipótese - mediante indevida manipulação de sua atividade 
financeira e/ou político-administrativa - criar obstáculo artificial 
que revele o ilegítimo, arbitrário e censurável propósito de 
fraudar, de frustrar e de inviabilizar o estabelecimento e a 
preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de 
condições materiais mínimas de existência.
Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da 'reserva do 
possível' - ressalvada a ocorrência de justo motivo 
objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, 
com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas 
obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa 
conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, 
até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais 
impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. 
(...) 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.
(REsp 811.608/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2007, DJ 04/06/2007, destaques meus).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
DIREITO  À  SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO  
SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE.  A FALTA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA NÃO CONSTITUI   ÓBICE   À   
CONCESSÃO  DE  PROVIMENTO  JUDICIAL  QUE  DÊ 
EFETIVIDADE  A DIREITOS FUNDAMENTAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE UBERABA/MG 
DESPROVIDO.
1.  De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade na forma nele prevista, com  as  interpretações  
dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2.  Em  relação  à  alegação  de  ilegitimidade para figurar no 
polo passivo  das  lides  alusivas  ao  fornecimento  de  
medicamentos, a jurisprudência  dessa  Corte assentou que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e  dos  
Municípios,  de  modo  que  qualquer  um  desses  Entes  tem 
legitimidade  ad  causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva  a  garantia  do  acesso  a 
medicamentos para tratamento de problema de saúde.
3.  A falta de previsão orçamentária não constitui óbice à 
concessão de  provimento  judicial que dê efetividade a direitos 
fundamentais, uma  vez  que as limitações orçamentárias não 
podem servir de escudo para  recusas de cumprimento de 
obrigações prioritárias. Precedente: AgRg   no  REsp.  
1.136.549/RS,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  DJe 
21.6.2010.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE UBERABA/MG 
desprovido.
(AgRg no AREsp 649.229/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 06/04/2017, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
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disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Números Origem:  133005000667200589    200572010024339

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR : AFFONSO DE ARAGÃO PEIXOTO FORTUNA E OUTRO(S) - SC016436B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR : AFFONSO DE ARAGÃO PEIXOTO FORTUNA E OUTRO(S) - SC016436B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno da União, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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